
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.948 - SP (2015/0008033-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PEDRO DAVID 
ADVOGADOS : FERNANDA F NOBREGA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARGARIDA MARIA PEREIRA SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. NÃO 
CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça a análise de violação ao 
direito adquirido, seja pelo enfoque constitucional seja pelo necessário 
exame da legislação estadual, o que é vedado na via eleita.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.948 - SP (2015/0008033-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante aduz que a questão de fundo tratada no recurso especial 

atinge o direito adquirido, com previsão assegurada no art. 6º, § 2º, da LICC, o que 

autoriza a admissão do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.948 - SP (2015/0008033-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - DESCONTO SOBRE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA (LEI ESTADUAL 
4.819/58), DETERMINADO PELA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N. 954/2003 (REVOGADA PELA LEI COMPLEMENTAR 
N. 1.012/2007), DE 11% SOBRE A PARCELA DO BENEFÍCIO - 
POSSIBILIDADE - ORDEM DE DESCONTO PAUTADA NO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - AUSÊNCIA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR - 
ART. 149, § 1º, COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL  41/03 e ADIN 3.105-8 DO STF - LEGITIMIDADE 
DA COBRANÇA - BENEFICIÁRIOS DA COMPLEMENTAÇÃO QUE 
SE EQUIPARAM À SITUAÇÃO DE  SERVIDORES PÚBLICOS 
PARA TAL FIM. SENTENÇA CONCESSIVA DA SEGURANÇA, 
REFORMADA - RECURSOS PROVIDOS, PARA DENEGAR A 
SEGURANÇA.

O agravante aduz violação do disposto no art. 6º, § 2º, do LICC.
Decido.
A análise da questão trazida no recurso especial demanda o exame da 
legislação estadual - Lei Estadual n. 4.819/58 e Lei Complementar 
Estadual n. 1.012/2007 -. o que atrai a aplicação da Súmula 280/STF.
Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 
competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 
Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
No ponto:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CRITÉRIO DE TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA 
IRREGULARIDADE DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL 

Documento: 1421585 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  
COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: CF, ART. 103, III, D. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela 
CRIESP - Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com 
fulcro no art. 105, III, "a", "b" e "c", do permissivo constitucional, 
contra acórdão que, em síntese reconheceu legal o critério de 
tarifação de consumo de água instituído pelo Decreto Estadual 
41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e 
de preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, 
resulta em valores superiores aos decorrentes do consumo 
doméstico. Assim, o principal argumento de direito empregado é no 
sentido da inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de 
São Paulo, que teria também infringido texto de lei federal, quais 
sejam, o Decreto Federal 82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da 
norma local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandis, o óbice 
da Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta 
Corte para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da 
Constituição Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. 
julgar mediante recurso extraordinário... quando a decisão recorrida: 
[...] d. julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJ 30/6/2008)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Confiram-se, ainda:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. GRATIFICAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA LICC. DIREITO ADQUIRIDO. 
CARÁTER CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
1. É inviável o conhecimento do recurso por violação do art. 6º, caput e § 
2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que a 
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os princípios nela 
contidos - direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada -, apesar 
de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser analisados em 
recurso especial, pois tratam de mera repetição do texto do art. 5º, XXXVI, 
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da CF/1988, portanto são institutos de natureza eminentemente 
constitucional.
2. Da análise do acórdão recorrido, constata-se, ainda, que a solução da 
controvérsia demanda a análise de direito local, uma vez que necessário 
o exame das Leis Estaduais n. 10.426/90 e 10.798/92.
Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário 
proceder à interpretação das normas locais. Ademais, eventual violação 
de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação leis estaduais 
supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede 
de recurso especial. Inafastável a incidência da Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
3. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
4. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 598.361/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. ALEGADA 
OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. EXTENSÃO 
DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A SERVIDOR ATIVO. SERVIDOR 
APOSENTADO ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
Ademais, o Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006.
II. Hipótese em que o acórdão de origem decidiu, com fundamento 
eminentemente constitucional, que o impetrante, servidor público 
municipal inativo, faria jus ao reajustamento de seus proventos na forma 
do art. 40, § 8º, da Constituição Federal, na redação anterior à Emenda 
Constitucional 41/2003, porquanto sua inativação ocorreu anteriormente à 
EC 41/2003, encontrando-se protegido pelo direito adquirido, na forma dos 
arts. 7º da referida EC 41/2003 e 2º da EC 47/2005.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ainda que o acórdão a quo 
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tenha citado a Legislação infraconstitucional, a matéria foi solucionada 
sob fundamento eminentemente constitucional, erigindo o princípio da 
isonomia para estender aos inativos as aludidas gratificações, motivo pelo 
qual refoge a esta Corte competência para o exame da lei federal tida 
como violada" (STJ, AgRg no AREsp 438.532/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/04/2014). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.133/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 20/06/2014; AgRg no 
AREsp 423.193/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/12/2013.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.189.573/AM, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. DIREITO ADQUIRIDO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. A Corte Estadual não emitiu juízo de valor sobre os arts. 5º e 6º, § 2º, 
Decreto-Lei n. 4.657/42, o que caracteriza falta de prequestionamento da 
matéria impugnada e impede o seu acesso à instância especial, 
conforme o disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. Não há como apreciar a alegada ofensa aos arts. 5º, 6º, caput e § 2º do 
Decreto-Lei n. 4.657/42, por envolver matéria de natureza constitucional 
(ato jurídico perfeito e direito adquirido), cuja competência é exclusiva da 
Suprema Corte, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, em face 
da garantia prevista no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.277.391/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
04.05.2011; REsp 1.232.293/BA, Rel. Min. Castro Meira, DJe 25.03.2011; 
AgRg no REsp 1.204.055/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
15.03.2011; AgRg no Ag 1.100.219/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
07.12.2009.
3. O Tribunal de origem decidiu a questão com base em interpretação de 
legislação local - Lei Complementar n. 954/2003. Assim, aplicável à 
espécie a Súmula 280 do STF, segundo a qual: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário."
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.229.477/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 13/09/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0008033-0 AREsp 650.948 / SP

Números Origem:  00461636420098260053  053090461633  2521/2009  25212009  53090461633

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO DAVID
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

FERNANDA F NOBREGA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARGARIDA MARIA PEREIRA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO DAVID
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

FERNANDA F NOBREGA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARGARIDA MARIA PEREIRA SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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